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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR E 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. TEMAS NÃO VERSADOS 
PELA CORTE DE ORIGEM. MERA REITERAÇÃO DE WRIT 
ANTERIORMENTE IMPETRADO. AUTOS NÃO INSTRUÍDOS 
COM REFERIDO ACÓRDÃO. INVIABILIDADE DE EXAME DA 
SUPOSTA COAÇÃO ILEGAL.  AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. SÚMULA 52 DO STJ. BUSCA PESSOAL. JUSTA CAUSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora os temas relativos à ilicitude das provas decorrentes de busca 
domiciliar e consequente trancamento da ação penal tenham sido objeto 
de exame pela Corte local, em outros autos de habeas corpus lá 
impetrado, a impetração ataca acórdão distinto, não estando instruída 
com o acórdão que efetivamente analisou a suscitada ilicitude da prova 
e trancamento da ação penal. Assim sendo, inviável examinar os 
fundamentos veiculados pela Corte local, o que impede, por 
consequência, o exame da suposta coação ilegal da qual o recorrente 
estaria sendo alvo. 
2. Como é de conhecimento, o rito do habeas corpus pressupõe prova 
pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de 
maneira inequívoca, por meio de documentos, a existência de 
constrangimento ilegal imposto ao paciente.
3. Afasta-se a alegação de excesso de prazo para a formação da culpa se, 
como na presente hipótese, verifica-se o encerramento da instrução 
criminal, consoante os termos do enunciado da Súmula 52/STJ, segundo 
o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo".
4. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista 
pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada 
diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma 
proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos 
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de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; 
ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º 
do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
5. Na hipótese, constata-se a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente, uma vez que os policiais, que se encontravam 
em patrulhamento de rotina, perceberam-no em atitude suspeita, posto 
que tentou evitar que seu rosto fosse por eles visualizado. Assim, os 
policiais abordaram-no, ocasião em que se identificou como Rogério e, 
em seguida, declarou que se chamava Josué Garcia Vitoriano, momento 
em que os policiais constataram que havia mandado de prisão em 
aberto contra o réu [...]. Desse modo, a busca pessoal traduziu 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.
6. No que se refere às alegações de falta de fundamentação do decreto 
de prisão do paciente e da possibilidade de substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas, verifica-se que tais alegações defensivas 
não foram previamente submetidas ao crivo do Tribunal de origem. 
Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo 
pelo qual não é possível conhecer do writ, sob pena de indevida 
supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR E 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. TEMAS NÃO VERSADOS 
PELA CORTE DE ORIGEM. MERA REITERAÇÃO DE WRIT 
ANTERIORMENTE IMPETRADO. AUTOS NÃO INSTRUÍDOS 
COM REFERIDO ACÓRDÃO. INVIABILIDADE DE EXAME DA 
SUPOSTA COAÇÃO ILEGAL.  AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. SÚMULA 52 DO STJ. BUSCA PESSOAL. JUSTA CAUSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora os temas relativos à ilicitude das provas decorrentes de busca 
domiciliar e consequente trancamento da ação penal tenham sido objeto 
de exame pela Corte local, em outros autos de habeas corpus lá 
impetrado, a impetração ataca acórdão distinto, não estando instruída 
com o acórdão que efetivamente analisou a suscitada ilicitude da prova 
e trancamento da ação penal. Assim sendo, inviável examinar os 
fundamentos veiculados pela Corte local, o que impede, por 
consequência, o exame da suposta coação ilegal da qual o recorrente 
estaria sendo alvo. 
2. Como é de conhecimento, o rito do habeas corpus pressupõe prova 
pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de 
maneira inequívoca, por meio de documentos, a existência de 
constrangimento ilegal imposto ao paciente.
3. Afasta-se a alegação de excesso de prazo para a formação da culpa se, 
como na presente hipótese, verifica-se o encerramento da instrução 
criminal, consoante os termos do enunciado da Súmula 52/STJ, segundo 
o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo".
4. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista 
pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada 
diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma 

Documento eletrônico VDA41946926 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/06/2024 14:35:29
Código de Controle do Documento: ca5902ca-9c7f-4aa6-80c1-ea75796691cd



proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos 
de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; 
ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º 
do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
5. Na hipótese, constata-se a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente, uma vez que os policiais, que se encontravam 
em patrulhamento de rotina, perceberam-no em atitude suspeita, posto 
que tentou evitar que seu rosto fosse por eles visualizado. Assim, os 
policiais abordaram-no, ocasião em que se identificou como Rogério e, 
em seguida, declarou que se chamava Josué Garcia Vitoriano, momento 
em que os policiais constataram que havia mandado de prisão em 
aberto contra o réu [...]. Desse modo, a busca pessoal traduziu 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.
6. No que se refere às alegações de falta de fundamentação do decreto 
de prisão do paciente e da possibilidade de substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas, verifica-se que tais alegações defensivas 
não foram previamente submetidas ao crivo do Tribunal de origem. 
Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo 
pelo qual não é possível conhecer do writ, sob pena de indevida 
supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSUÉ GARCIA VITORIANO 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso em habeas 

corpus.

O agravante reitera, em síntese, que as buscas pessoal e domiciliar realizadas 

em seu desfavor carecem de fundadas razões e que não houve consentimento quanto ao 

ingresso em seu domicílio, de modo que deve ser reconhecida a ilicitude das provas.

Alega, ademais, excesso de prazo na prisão do paciente, mesmo já finda a 

instrução processual. Outrossim, afirma que a prisão do paciente carece de 

fundamentação idônea e deve ser substituída por medidas cautelares diversas.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 245/252):
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Busca a defesa no presente recurso a revogação da prisão preventiva do 
paciente, sob o fundamento de falta de fundamentação do respectivo decreto e 
porque há excesso de prazo. Ademais, pretende seja reconhecida a ilicitude 
das provas produzidas, diante da ausência de fundadas suspeitas para as 
buscas pessoal e domiciliar realizadas, a fim de trancar a ação penal.
Desde logo, ressalte-se que os temas relativos à nulidade das provas em 
decorrência de busca domiciliar e trancamento da ação penal não foram 
tratados pela Corte estadual nos autos do habeas corpus de origem, posto que 
tais matérias consistem em mera reiteração de writ anteriormente lá julgado. 
Confira-se (e-STJ fl. 195):

Isso porque, verifico que algumas teses levantadas no presente writ é 
mera reiteração do habeas corpus n° 1.0000.23.235258-3/000, no qual 
já me posicionei acerca da violação de domicílio, da ilicitude das 
provas derivadas, bem como do trancamento da ação penal.
Logo, tratando-se de mera reiteração de pedidos já analisados em 
habeas corpus anteriormente impetrado, não conheço dessa parte do 
pedido, nos termos da Súmula n° 53 deste Egrégio TJMG.

 

De tal modo, muito embora examinada a matéria pela Corte local, em outros 
autos, a impetração ataca acórdão distinto, não estando instruída com o 
acórdão que efetivamente analisou a suscitada ilicitude da prova e 
trancamento da ação penal. Assim sendo, esta relatoria encontra-se 
impossibilitada de examinar os fundamentos veiculados pela Corte local, o 
que impede, por consequência, o exame da suposta coação ilegal da qual o 
recorrente estaria sendo alvo.
Ora, como é de conhecimento, o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-
constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos, a existência de constrangimento ilegal 
imposto ao paciente.
Ao ensejo: Tratando-se de habeas corpus impetrado por advogado habilitado, 
tem ele o ônus de instruir a ação corretamente, com a íntegra dos documentos 
necessários à análise da controvérsia, o que não foi feito, circunstância que 
obsta a apreciação da coação ilegal de que o paciente estaria sendo alvo (HC 
n. 410.875/RN, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe de 19/12/2018).
Em situações semelhantes, destaco os seguintes precedentes desta Corte 
Superior:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
WRIT NÃO CONHECIDO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AÇÃO DE NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE À DEFESA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência dessa Corte, "a prolação de decisão 
monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas pelo 
RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, 
por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso 
dos autos, com a interposição do presente agravo regimental." (AgRg 
no REsp 1.322.181/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017).
2. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo aos impetrantes apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.
3. In casu, não foi juntado, aos autos, o inteiro teor do acórdão 
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proferido em sede de apelação, o qual é imprescindível para a análise 
da impetração, não foram juntadas aos presentes autos.
4 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 774.358/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ausente o inteiro teor do acórdão hostilizado - a saber, relatório, 
ementa e voto(s) -, não há como se conhecer do writ em razão de sua 
instrução deficiente.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 770.978/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022.) - 
negritei.
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO, CORRUPÇÃO DE 
MENORES E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CONDENAÇÃO. PENA DE 
37 ANOS DE RECLUSÃO. AVENTADO EXCESSO DE PRAZO NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA E 
INTEIRO TEOR DO V. ACÓRDÃO OBJURGADO NÃO JUNTADOS 
AOS AUTOS. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A deficiência de instrução impede a exata compreensão da 
controvérsia, sendo pacífica a jurisprudência desta Corte de Justiça no 
sentido de que é ônus do impetrante a correta instrução dos autos, sob 
pena de indeferimento  liminar do habeas corpus, como ocorreu no 
caso, no qual a defesa, embora nesta oportunidade tenha juntado cópia 
da r. sentença condenatória, olvidou-se de juntar cópia do inteiro teor 
do v. acórdão objurgado, tendo colacionado tão somente a ementa.
II - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 677.843/PE, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 23/2/2022) - negritei.
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT. AGRAVANTE CONDENADA POR 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PLEITO DE CONCESSÃO DA PRISÃO 
DOMICILIAR. FILHOS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O habeas corpus, porquanto vinculado à demonstração de plano de 
ilegalidade, não se presta a dilação probatória, exigindo prova 
préconstituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no 
momento da impetração, máxime quando se tratar de advogado 
constituído (HC n. 317.882/RJ, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
Sexta Turma, DJe 31/8/2015).
2. Caso em que a defesa busca a concessão do pedido de substituição 
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da custódia preventiva pela prisão domiciliar. Contudo, o impetrante 
não juntou cópia das peças essenciais para a compreensão da 
controvérsia, tais como cópia do inteiro teor do acórdão impugnado, do 
decreto de prisão preventiva e da decisão do Juiz a quo que tenha 
denegado o pleito de prisão domiciliar, razão pela qual há de ser 
mantida a decisão que indeferiu liminarmente o writ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 657.829/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021) - 
negritei.
 
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. IMPROPRIEDADE DO WRIT. NÃO 
CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. PRISÃO REALIZADA EM 
02.09.07. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 21/STJ. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.
1. O habeas corpus, por exigir prova pré-constituída do direito 
alegado, é inadequado para a análise de questões que exigem dilação 
probatória, como a tese de negativa de autoria.
2. O único documento que instrui o presente writ é a cópia da ementa 
do acórdão proferido no habeas corpus impetrado na origem, sendo 
flagrante, portanto, a deficiência da instrução do feito, dificultando a 
apreciação da alegação de excesso de prazo para a formação da culpa.
3. No entanto, dessume-se dos autos que fora proferida a sentença de 
pronúncia, restando prejudicado o argumento da impetração, pois 
aplica-se, na espécie, a Súmula 21 desta Corte, segundo a qual, 
pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução.
4. Parecer do MPF pelo não conhecimento da ordem.
5. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada.
(HC n. 104.360/TO, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, julgado em 18/9/2008, DJe de 20/10/2008.) - negritei.

 
Em relação ao excesso de prazo para a formação da culpa, o Tribunal 
estadual assim fundamentou a decisão (e-STJ fls. 195/196):

Inicialmente, no que se refere ao alegado excesso de prazo para 
formação da culpa, entendo que este não pode ser resultante de mera 
soma dos lapsos para a realização de todos os atos previstos em lei, 
devendo a contagem ser analisada de forma global e com base nos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Conforme se depreende das informações contidas nos autos 
originários, observo que a AIJ já foi finalizada (fl. 142 – doc. único).
Assim, segundo entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, através da Súmula n.º 52, encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de excesso de prazo na formação da culpa.
A propósito, este E. Tribunal de Justiça já se manifestou de forma 
reiterada: [...].

 
O entendimento é consoante jurisprudência desta Corte e deve ser mantido, 
portanto. A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FALSIDADE DOCUMENTAL. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. FRAUDE A LICITAÇÕES. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
MEDIDA CAUTELAR DE PROIBIÇÃO DE PARTICIPAR DE 
PROCESSOS LICITATÓRIOS E CONTRATAR COM O PODER 
PÚBLICO. RAZOABILIDADE. INDÍCIOS DE CONTUMÁCIA E 
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ESPECIALIZAÇÃO. NECESSIDADE DE IMPEDIR NOVAS 
PRÁTICAS DELITIVAS. CONTEMPORANEIDADE. 
COMPLEXIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. EXCESSO DE PRAZO. 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ENUNCIADO Nº 52 
DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
7. Além disso, já houve o encerramento da instrução, tendo sido aberto 
o prazo para apresentação das alegações finais. Incide ao caso, pois, o 
enunciado nº 52 da Súmula desta Corte, segundo o qual "encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por 
excesso de prazo".
8. Agravo desprovido.
(AgRg na TutPrv no HC n. 855.844/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

 

A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal 
sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à 
prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, 
ambos do Código de Processo Penal.
Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte 
não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do 
CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
Quanto à alegada ilegalidade do flagrante e busca pessoal, o Tribunal de 
origem, ao analisar o tema, decidiu (e-STJ fls. 196/200):

Em relação à alegação de ilegalidade da prisão em flagrante do 
inculpado, tendo em vista que a Polícia Militar agiu com base somente 
na denúncia anônima, bem como diante da inexistência de justa causa 
para a abordagem do paciente, verifico que razão não assiste à Defesa.
Isso porque, de acordo com os documentos juntados aos autos e da 
leitura do Auto de Prisão em Flagrante Delito (fls. 38/44 – doc. único), 
é possível inferir que os policiais estavam em patrulhamento de rotina 
no local em que ocorreram os fatos quando o inculpado apresentou 
conduta suspeita, tentando evitar que os policiais visualizassem seu 
rosto.
Assim, diante da fundada suspeita em relação ao paciente, os militares 
realizaram a sua abordagem.
Ressalta-se que durante a abordagem, o réu se identificou como 
Rogério e, posteriormente, declarou que se chamava Josué Garcia 
Vitoriano, momento em que os policiais constataram que havia 
mandado de prisão em aberto contra o réu, além de denúncias que 
noticiavam que o acusado estava comercializando drogas em sua 
residência.
Logo, não há indícios de que os militares atuaram sem justa causa, 
tendo o policial condutor Luiz Henrique Gualberto Vilas Boas relatado 
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os fatos perante a Autoridade Policial da seguinte maneira:
“(...) "Nesta data, durante patrulhamento pela rua comandante Soares 
Junior, nas proximidades da concessionária da Honda, visualizamos 
um indivíduo em atitudes suspeitas próximo a um caminhão de 
mudanças. Ao visualizar a equipe policial, este individuo tentou 
esconder o rosto abaixando a cabeça, fato que gerou bastante 
suspeição na equipe policial. Realizamos a abordagem policial, e neste 
momento, tal indivíduo identificou-se como Rogério, entretanto, após 
breve diálogo, este veio a alegar que se chamava Josue Garcia 
Vitoriano. Foi realizado busca pessoal e localizado um telefone celular 
marca motorola, modelo moto e 22. Foi realizado consulta dos dados 
via sistema informatizado e ficou evidenciado que havia contra este 
indivíduo um mandado de prisão. Sendo assim, foi dado voz de prisão 
em flagrante delito ao autor, sendo lido e respeitados os direitos e 
garantias constitucionais.
Após o fato, realizamos uma consulta nos disque denúncias unificados 
da unidade (DDU), constatando duas denúncias em desfavor do autor - 
números 25090823r e 31310823q- os quais denunciavam o tráfico de 
drogas realizado na rua João Lacerda número 310.
Logo, questionamos o autor sobre o seu endereço nesta cidade, tendo 
ele se recusado a falar. Ao ser retirado a capa do celular que estava na 
posse do autor, foi localizado uma cédula de cnh, em nome Rogério da 
Silva, rg 43394535 ssssp, cpf 38374157836, número de registro 
03874165759 válida até 09/06/2031.
Durante consulta nos sistemas informatizados, constatou-se que de fato 
existe este indivíduo oriundo da cidade de araras, entretanto, na cédula 
há visíveis sinais de adulteração, em especial ao papel utilizado na 
impressão e a discrepância do qrcode usado com o que é utilizado no 
documento original.
Deslocamos até a rua João Lacerda, número 310, bairro retiro, onde 
fizemos contato e fomos atendidos pela senhora Kethuly Caroline 
Rodrigues Gualberto.
A partir desse momento, a diligência foi filmada pela cop número 
98043595 que estava na posse do sgt Henrique. Durante conversa com 
a senhora Kethuly, esta foi informada sobre a prisão de josué e ela veio 
a confirmar que é companheira dele e após ser questionada se 
autorizava a entrada e permanência da equipe policial para realização 
de buscas, ela autorizou e acompanhou as diligências policiais.
Durante as buscas, devidamente autorizado, acompanhado e filmado, 
foi localizado pelos militares sgt Henrique e cb Peterson uma caixa de 
papelão, que estava em um quarto de despejo, contendo no seu interior 
duas barras envoltas em plástico contendo uma substancia vegetal de 
cor verde com odor e característica semelhante à maconha e uma barra 
envolta em pôr plástico contendo em seu interior uma substancia 
esbranquiçada semelhante à cocaína.
Ainda durante as buscas, foi localizado pelo cb Virgílio 03 balanças de 
precisão, 01 máquina de cartão de crédito de cor azul do mercado 
pago, r$ 994,00 em notas diversas, sendo que tais materiais estavam 
localizados na gaveta de um hack na sala do imóvel. Além disso, foi 
localizado uma faca de cabo branco e aproximadamente 40 centímetros 
de lâmina com resquícios de um pó branco na lamina, alguns colares 
de cor dourada de procedência duvidosa, 01 caderno com anotações 
que, possivelmente, refere- se à contabilidade do tráfico de drogas na 
região de Lavras e Campo Belo. Foi localizado ainda na residência os 
documentos originais do senhor Josué, sendo eles carteira de trabalho 
cnh original, certidão de nascimento e um cartão de crédito da nubank 
que estava com o nome do proprietário suprimido por uma fita de cor 
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preta.
Portanto, com base nas informações descritas acima, foi dado voz de 
prisão em flagrante delito ao autor também pelo crime de tráfico de 
drogas e uso de documento falso, sendo lido e garantido os direitos 
constitucionais. O autor foi conduzido até o crop oeste ficando pelo 
tempo estritamente necessário para o registro da ocorrência policial, 
conduzido até a upa para atendimento médico e posteriormente 
apresentado na delegacia de polícia civil juntamente com os materiais 
arrecadados para as demais providências cabíveis." (fls. 38/40 – doc. 
único).
 
Desse modo, tenho que a impetrante não logrou êxito em comprovar 
suas alegações, sendo certo que inexiste qualquer ilegalidade na prisão 
do paciente e a conduta dos policiais militares responsáveis por sua 
autuação em flagrante se revestiu de todas as formalidades legais.
Outrossim, é cediço que o sistema jurídico brasileiro admite a 
persecução criminal encetada a partir de denúncias anônimas quando 
realizadas diligências ou averiguações para aferir a verossimilhança 
da notitia criminis, exatamente como ocorreu no caso em tela.
Isso porque, diante da abordagem do réu e da constatação de que havia 
delações anônimas informando o seu envolvimento com o tráfico de 
drogas, os Policiais Militares averiguaram as informações, 
deslocando-se a residência do réu e lá apreendendo os entorpecentes.
Outrossim, a denúncia anônima é um instrumento comumente utilizado 
para deflagrar investigações policiais, principalmente em infrações 
penais praticadas na clandestinidade, como é o caso do tráfico de 
drogas.

 

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente, uma vez que os policiais, que se encontravam em 
patrulhamento de rotina, perceberam o recorrente em atitude suspeita, posto 
que tentou evitar que seu rosto fosse por eles visualizado. Assim, os policiais 
abordaram-no, ocasião em que se identificou como Rogério e, em seguida, 
declarou que se chamava Josué Garcia Vitoriano, momento em que os 
policiais constataram que havia mandado de prisão em aberto contra o réu 
[...]. Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial.
Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, 
julgado em 28/8/2023).
No que se refere às alegações de falta de fundamentação do decreto de prisão 
do paciente e da possibilidade de substituição da prisão por medidas 
cautelares diversas, verifica-se que tais alegações defensivas não 
foram previamente submetidas ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, não 
houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não é 
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possível conhecer do writ, sob pena de indevida supressão de instância.
Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de 
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, 
inciso II, alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 
609.741/MG, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
15/9/2020, DJe 29/9/2020).
No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA 
O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. 
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS PELA 
SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . ENUNCIADO N. 52, DA 
SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não 
foram examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a 
análise inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada 
a análise de eventuais nulidades decorrentes do recebimento da 
denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento 
da instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma 
que "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, 
prolatada a sentença condenatória, inviável o reconhecimento do 
excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.478 / MG
Número Registro: 2024/0155338-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00118295620238130382 10000242049724001 118295620238130382 2023038669297001 
20497246220248130000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSUE GARCIA VITORIANO (PRESO)
ADVOGADO : GEMIMA GARCIA - MG222351
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUE GARCIA VITORIANO (PRESO)
ADVOGADO : GEMIMA GARCIA - MG222351
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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